PARECER nº.   303, de  2003

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,  sobre a emenda  apresentada ao Projeto de Lei  nº 709, de 2002.

Retorna às Comissões  o Projeto de lei nº 709, de 2002, que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios, em virtude da emenda de plenário de nº 3, apresentada ao projeto, nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.




Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer, consoante dispõe o artigo 31, § 1º  da XI Consolidação do Regimento Interno, examinando a aludida emenda quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico. 






DA EMENDA




Pretende a emenda de nº 3 acrescentar parágrafos ao artigo 3º da lei 10.013, de 1998, justificando para tanto que, a diferença apurada em relação aos valores correspondentes a cada município vem gerando prejuízos aos Municípios quanto ao  critério de repasse, propondo, para tanto,  uma redistribuição nos termos do espírito da lei. Pretende, ainda, disciplinar a publicação de relatório  com a prestação de contas da distribuição e seu encaminhamento à Assembléia Legislativa.




Avaliada referida emenda entendemos que as medidas ali pleiteadas encontram-se perfeitamente atendidas no corpo da legislação em vigor.




Ressalte-se que a legislação atual  já prevê uma redistribuição de eventuais saldos, aos municípios que preencham os requisitos exigidos pela lei, portanto,  não há que se falar de retenção de recursos aos cofres estaduais, já que  o texto da lei prevê o repasse imediato dos recursos previstos no artigo 3º , § 3º , das Disposições Transitórias da lei.




Com relação ao § 5º proposto pela emenda  temos a esclarecer que  o controle dos atos do executivo já se encontra disciplinado, uma vez que esta Casa de leis acompanha efetivamente a aplicação dos referidos recursos através da Comissão de Fiscalização e Controle, não justificando, portanto, a alteração proposta.




Diante do exposto, manifestamo-nos sob os aspectos que ora nos cabe examinar, contrariamente à aprovação da  emenda de nº 3 apresentada ao Projeto de lei nº 709, de 2002.

É o nosso parecer.




  a) ALBERTO TURCO LOCO HIAR -  Relator Especial

